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Ementa: A disciplina visa discutir política educacional brasileira para o ensino superior, analisando os principais 
marcos históricos e políticas atualmente vigentes. Serão abordadas quatro categorias de políticas para o ensino 
superior: acesso e permanência; internacionalização; avaliação; políticas para a pós-graduação stricto sensu. 
Espera-se que os estudantes ao final do curso possam compreender de modo geral o funcionamento, percursos e 
problemas das principais políticas de ensino superior do país, bem como serem capazes de avaliá-las criticamente 
e propor caminhos alternativos. Os estudantes deverão, como trabalho avaliativo final, selecionar uma política 
específica (das categorias acima ou de outras não abordadas) para análise e avaliação crítica. 
 

 

Objetivos: 

• Reconhecer as principais políticas públicas associadas ao ensino superior no contexto brasileiro 

• Entender as evoluções históricas dessas políticas e implicações para as políticas vigentes 

• Analisar as políticas vigentes e passadas e seus reflexos na realidade educacional do ensino superior 

• Avaliar melhorias e caminhos alternativos que possam ser úteis para políticas vigentes e futuras 
 

 

Conteúdo: 
Módulo 1: Introdução às políticas de ensino superior no Brasil 
Módulo 2: Políticas de acesso e permanência no ensino superior 
Módulo 3: Políticas de internacionalização da educação superior 
Módulo 4: Políticas de avaliação da educação superior 
Módulo 5: Políticas e funcionamento da pós-graduação stricto sensu no Brasil 
 

 

Metodologia: a disciplina será desenvolvida por meio de múltiplas estratégias: debates e apresentação expositiva, 
rodas de conversa e discussões em grupo. Os estudantes são coparticipes do processo de ensino aprendizagem e, 
por isso, devem realizar as leituras previstas e trazer temas para discussão com o professor e demais colegas. 
 

 

Avaliação: 
Estudo dirigido individual de textos selecionados – 20% 
Participação e contribuição para discussões em aula – 20% 
Seminário em grupo sobre políticas específicas de educação no contexto brasileiro – 60% 
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